
PARECER Nº                                  , DE 

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE A MOÇÃO Nº 66, DE 2014

O Deputado Osvaldo Verginio, por meio da moção em epígrafe, propõe que esta Casa apele à Excelentíssima Senhora Presidente da República, para que determine ao Ministério das Comunicações e à ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações o aumento de rigorosa fiscalização às operadoras de telefonia móvel e a aplicação de severas sanções àquelas que não prestarem serviço de qualidade aos seus clientes.

Nos termos do artigo 156 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, de acordo com o disposto no artigo 156, “caput”, parte final do regimento citado, a propositura, para os fins do artigo 31, I e § 8°, combinado com o artigo 33, II, deste mesmo diploma, foi enviada a esta Comissão, a fim de ser deliberada conclusivamente. 

Da análise da matéria, verificamos que o Código de Defesa do Consumidor (Lei federal n° 8.078/1990) ampara o consumidor ao prever como direito básico a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos em geral (artigo 6°, X), nos quais se inserem os telefônicos.

O segmento de telefonia móvel, considerado atualmente um serviço de primeira necessidade, continua em expansão no País. Segundo dados do Relatório Anual da ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações) referente a 2013, o Brasil encerrou aquele exercício com 271,1 milhões de linhas ativas, número  3,6% maior que o do final de 2012. No entanto, tal documento aponta também que tal serviço foi alvo de 43,7% das reclamações registradas pela Agência, totalizando 1,36 milhão de ocorrências e representando um acréscimo de 19,4% em relação ao ano anterior.

No mesmo sentido, o Cadastro de Reclamações Fundamentadas 2013 da Fundação PROCON – SP apresenta o Ranking Geral das empresas mais questionadas, no qual se destacam nas primeiras 6 posições as 4 fornecedoras de telefonia móvel que operam no território 

nacional (Grupo Claro/NET/Embratel (América Móvil), Grupo Oi, Grupo Vivo/Telefônica e Tim Celular S.A.). Segundo aquele documento, as principais queixas dos consumidores referem-se a questões relativas à qualidade (sinal, abrangência de cobertura, velocidade e capacidade de transmissão de dados) e à venda ou oferta de serviços não cumpridos pelas operadoras. 

Esse Cadastro avalia também que a ANATEL “mostra um esforço e preocupação em criar regras, tanto de funcionamento dos serviços, quanto de sua oferta, entretanto sua produção normativa, além da grande demora na resposta às práticas de mercado, fica comprometida com as dúvidas de interpretação que geram, como também pela ineficiência fiscalizatória da Agência, dando margem a uma leitura no sentido de uma excessiva normatização e pouca efetividade decorrente, ainda, de falha no diagnóstico dos reais problemas enfrentados pelo próprio mercado e pelos consumidores. Além disso, as medidas sancionatórias aplicadas pela Agência parecem não surtir grandes efeitos para a proteção dos consumidores, que manifestaram insatisfação com a atuação da própria Agência, conforme o último relatório anual divulgado pela Ouvidoria da ANATEL, segundo o qual os usuários questionam, tanto os problemas nos regulamentos editados, quanto a prestação de serviços das operadoras.”

A missão da Anatel é promover o desenvolvimento das telecomunicações do País de modo a dotá-lo de uma moderna e eficiente infraestrutura capaz de oferecer à sociedade serviços adequados, diversificados e a preços justos, em todo o território nacional. Entretanto, com base na insatisfação do consumidor com a telefonia móvel, comprovada pelo imenso número de reclamações aos órgãos competentes, é fato que as operadoras ainda não conseguem contemplar satisfatoriamente seus clientes e carecem de soluções mais rápidas e eficazes.

Face a esse cenário, em maio/2014, 3 Comissões do Senado (Comissões de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle - CMA, de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática - CCT e de Serviços de Infraestrutura - CI) promoveram uma audiência pública com os presidentes de empresas de telecomunicações e o Ministro das Comunicações, o qual reconheceu  que o serviço precisa melhorar. Já os empresários alegaram problemas de infraestrutura como causa das falhas observadas na telefonia móvel. Eles confirmaram ainda a necessidade de multiplicação do número de antenas, atrasada devido à fragmentação da legislação e à demora na obtenção de licenciamentos. Os empresários cobraram também a aprovação do projeto da Lei Geral das Antenas (PLS 293/2012), que retornou para apreciação do Senado após modificações da Câmara Federal.

O projeto de lei da chamada Lei Geral das Antenas dispõe sobre normas gerais referentes a aspectos das políticas urbana, ambiental e de saúde associadas à instalação de infraestrutura de telecomunicações no País, como torres de transmissão e representa um marco regulatório para o setor. A aprovação desse instrumento faria nascer uma legislação uniforme e mais simples, capaz de incentivar a modernização do setor e permitir ganhos de qualidade nos serviços oferecidos. 

Assim, acreditamos que a devida ampliação da infraestrutura (sobretudo no tocante ao aumento da quantidade de antenas) aliada à presença de normas eficazes, à realização de fiscalização rigorosa por parte dos órgãos competentes e ao sucesso na resolução das reclamações concorrerão para que o serviço de telefonia móvel operado no País seja oferecido com maior qualidade aos consumidores.

Diante da importância do assunto, manifestamo-nos favoravelmente à moção n° 66 de 2014. 

Sala das Comissões, em.

DEPUTADO ROBERTO MORAIS
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